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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Adriano Pereira dos Santos, devidamente representado, através de instrumento de procuração pelo Sr. Etevaldo Queiroz faria e assistido por seu pai, Santo Pereira dos Santos, dirigi-se a este Colegiado em 02-01-96, apresentando recurso contra a decisão do Sr. Delegado de Ensino da 1ª Delegacia de Ensino de Sorocaba no que se refere a sua retenção, em 1995, na 3ª série do 2° grau – inciso III, do Colégio Salesiano São José, em Sorocaba.

O aluno em questão foi considerado retido pela escola, em 1995, na 3ª série do 2° grau, pois apresentou aproveitamento insuficiente em seis disciplinas (língua Portuguesa, Inglês, História, Matemática, Química e Técnicas de redação), apresentando médias finais abaixo de 6,0 (seis).

O genitor do aluno solicitou junto à direção da escola, em 30-11-95, a revisão das avaliações e resultados do 4° bimestre/95, conforme consta às fls. 13.

Tendo sido indeferido o seu pedido, os pais do aluno apresentaram recurso ao Sr. Delegado de Ensino da 1ª DE de Sorocaba, em 07-12-95, requerendo uma nova avaliação da situação de seu filho para que pudesse participar do processo de recuperação final.

O Delegado de Ensino instituiu uma Comissão de Supervisores de ensino para prover o caso em tela.

A Comissão de Supervisores em seu parecer técnico, em 15-12-95, manifestou-se pela ratificação da retenção, pois não havia indícios de descumprimento das normas regimentais e de que o desempenho global do aluno fosse satisfatório.

A Sra. Delegada de Ensino em exercício, em 19-12-95, acolheu a manifestação da Comissão de Supervisores e encaminhou o expediente para a direção da escola dar ciência ao interessado, o que acabou ocorrendo em 22-12-95.

O genitor do aluno, ao tomar ciência do despacho, anotou no documento o seguinte: “e não concordo com as mentiras, pois quem mente não educa”.

Já em grau de recurso ao Conselho Estadual de Educação, em 22-01-96, protocolado na DE, foi apresentada argüição de ilegalidade já que um membro da Comissão de Supervisores, Profª Flora Cardoso da Silva, encontrava-se, na época, exercendo a função de delegada de Ensino, temporariamente.

O novo Delegado de Ensino substituto, em 15-01-96, ciente do problema levantado, designou nova Comissão de Supervisores para análise do pedido não incluindo a Supervisora citada anteriormente.

O parecer da comissão de supervisores, confirmando a retenção do aluno foi acolhido pelo Sr. Delegado de Ensino, em 16-01-96. Em seguida, encaminhou o protocolado a este Colegiado para as devidas providências.

A Coordenadoria de Ensino do interior manifestou-se através de considerações desfavoráveis à promoção do aluno e encaminha o presente expediente à consideração do conselho Estadual de Educação, em 24-01-96.

O interessado procedeu a juntada de documentos junto ao Conselho Estadual de educação, em 02-02-96.

Constam ainda do expediente os seguintes documentos:

- ficha de matrícula;

- histórico escolar – 2° grau;

- ficha individual – 3ª série/95;

- relatório da orientação educacional;

- relatórios de desempenho do aluno – disciplinas de Gramática, Literatura, Inglês, História, Matemática, Química, Técnicas de Redação;

- cópias de duas páginas do regimento escolar – do artigo 119 ao 130;

- horários de plantões de dúvidas – Química e Biologia.

Em uma pasta anexa ao processo, da 1ª DE de Sorocaba, constam para análise os seguintes documentos:

- Regimento Escolar;

- Plano escolar/95 – homologado;

- Planos de Ensino e Diários de Classe das seis disciplinas motivadoras da retenção.

1.2 APRECIAÇÃO

Tratam os autos de recurso interposto, junto a este Colegiado, pelo aluno Adriano Pereira dos Santos, através de seu procurador, o Sr. Etevaldo Queiroz Faria, contra decisão da Delegada de Ensino da 1ª DE de Sorocaba, que o considerou retido na 3ª série do 2° grau, do Colégio Salesiano São José, de Sorocaba, em 1995.

O aluno em tela apresentou o seguinte rendimento escolar, no ano letivo de 1995:

	DISCIPLINAS
	MÉDIA FINAL

	Língua Portuguesa e Literatura
	4,9

	Inglês
	4,4

	História
	5,5

	Geografia
	6,5

	Matemática
	4,1

	Física
	6,0

	Química
	3,4

	Biologia / Prog. De saúde
	7,2

	Técnicas de Redação
	4,6

	Ensino Religioso
	4,2

	Educação Física
	*Aprov. Freqüência


No conjunto de notas bimestrais ao longo do ano, obteve 17 médias iguais ou superiores a 6.0 (seis) – 43% e 23 médias inferiores a 6.0 (seis) – 57%.

O Regimento Escolar do Colégio Salesiano São José estabelece no artigo 127 que o aluno é considerado retido na série, sem direito à recuperação, caso não obtenha média final igual ou superior a 6.0 (seis) em 04 (quatro) ou mais componentes curriculares.

Estabelece ainda que “a média final de aproveitamento e a média aritmética das quatro médias bimestrais” – Artigo 120 e que “não há exames ou provas finais” – Parágrafo 5° - Artigo 121.

O Colégio proporciona aos alunos Estudos de recuperação intensiva, após o término do 4° bimestre escolar, respeitando o limite máximo de 03 componentes curriculares – Artigo 128 e 129 do Regimento Escolar.

O desempenho global do aluno em tela não foi satisfatório pois somente conseguiu média final positiva em quatro componentes curriculares (Geografia, Física, Biologia / Programa de Saúde e Ensino Religioso), não tendo êxito em outros seis componentes (língua Portuguesa e Literatura, História, Matemática, química e Técnicas de Redação).

Nada houve que demonstrasse descumprimento de normas regimentais ou mesmo atitudes discriminatórias contra o aluno.

As alegações elencadas em respeito a argüição de ilegalidade não atingem a essência do problema do aluno, no ano letivo de 1995; o seu desempenho no processo ensino - aprendizagem.

Eventuais equívocos e/ou falhas ocorridos no encaminhamento deste expediente em nada diminuíram o mérito da apuração do caso em questão, por parte da Delegacia de Ensino.

Os próprios pais do aluno atestam a freqüência de seu filho em plantões de dúvidas e aulas de apoio, embora a sua configuração em termos de escrituração esteja incompleta no processo.

A extrema preocupação do aluno com o exame vestibular, veiculada pelos seus pais, pode ter sido o motivo pelo qual se descuidou de seus deveres na escola. Deveria primeiro pensar e agir para ser promovido na 3ª série e depois, com tranqüilidade, aspirar uma vaga no ensino superior.

A aplicação de normas regimentais da escola não demonstram ilegalidade, ao contrário, por meio delas se assegura um conjunto de regras estabelecidas de igualdade a todos os alunos, promovidos ou não, do conhecimento dos pais e do próprio aluno que havia estudado no Colégio Salesiano São José, até 1992, retornando em 1995.

2. CONCLUSÃO
Diante do exposto, indefere-se o recurso interposto por Adriano Pereira dos Santos contra sua retenção, em 1995, na 3ª série do 2° grau, do Colégio Salesiano São José, em Sorocaba, da 1ª Delegacia de Ensino de Sorocaba.

São Paulo, 21 de fevereiro de 1996.

a) Cons.  André Alvino Guimarães Caetano

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Segundo Grau adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 28 de fevereiro de 1996.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

          Presidente da CESG
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